
PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

CONTRATO DE FORNECIMENTO N." 103/2024 - PR 02412024 _ PROCESSO ADMINISTRAT]VO 086/2024.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirão do
Pinhale a Empresa CIRURGICA ITAMARATY COMERCIAL
LTDA.

O MunicÍpio de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do
RG n.o 773.261-9 SSPIPR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado
GONTRATANTE, e a Empresa CIRÚRGICA ITAMARATY GOMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob no.

29.426.31010001-54 Fone (44) 3810-0492 e-mail com sede na Rua Santos Dumont -
1750- Jardim Curitiba - Campo Mourão - Paraná - CEP. 87.303-322, neste ato representado pela Senhora
ELISMAR DE SOUZA VlElRA, brasileira, casada, empresária, portadora da Cedula de ldentidade n.o '1.949.042-0

SSPIPR e inscrita sob CPF/MF n.o 775.452.309-49 neste ato simplesmente denominado CONTRATADO.
resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. 14.43312021 e Decreto Municipal
02012023, suas complementações e alterações posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos
contratos, pelas disposiçoes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de medicamentos para atender mandados judiciais,
obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da GONTRATANTE o serviço dos itens constantes nesse
instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico,
registrado sob n.o 02412024, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CúUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA. Do PREco DoS BENS E DAS QUANTIDADES.

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
CONTRAT OS transcritos abaixo:

2.2 Os produtos deverão ser entregues após a emissão de autorização de fornecimento devidamente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informações. data de
fabricação, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricação com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei 9.787199".
As embalagens deverão apresentar a expressão PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a Portaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.5 O índice de reajuste deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qual também será usado êm caso de atrasos de pagamento pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
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ITEM cóDrco BR

DESCRTÇAO

QTDE UNID VR
UNIT

TOTAL

0'1 476830 Aripiprazol. Concentração: 20 MG/ML. Forma Farmacêutica:
Suspensão Oral - Gotas.
(24 para o paciente Arthur Henique Pereira da Silva Ordem
Judicial 041706-81.2022.8.16.0145; 24 para o paciente Jose
Aparecido de Paula Camargo. Ordem Judicial @00212-
16.2024.8.16.0145 e 12 para o paciente Vithor Daniel dos Sanfos
Lopes. Ordem judicial: 000188í78.2023.8.16.0145). llrARCA
EMS/SIGMA

60 Frasco 375,00 22.500,00

04 405898 Desvenlafaxina. Composiçáo: Sal Succinato. Concentração: 50
MG, Forma Farmacêutica: Liberação Controlada.
(Paciente Celso Luiz Santille. Ordem Judicial: 0000362-
31.2023. 8. I 6.01 45). MARCA ALTHATA

360 Comprimido 1,11 399,60

12 272839 Risperidona lmg.
(Paciente Pedro Henrique dos Sanfos Lopes Ordem Judicial:
0001 5*36.2023. 8. 1 6.01 45). MARCA pRATt

360 Comprimido 0,13 46,80

15 272364 Sertralina Cloridrato. Dosagem; 25m9.
(Paciente: Paciente Samuel Pietro Borsuk dos SanÍos. Ordem
J udicial 00003 54-20. 2024. 8. 1 6. 0 1 4 5). M ARC A EU ROFARM A

360 Comprimido 1,80 648,00

Total 23.594,40
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2.7 A :evisâo dê preços, caso ocoÍa, deverá ser feita nos moldês da Portaria 109/2023 e Dêcreto Municipal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA . OA VIGÊNCIA

3.'1 O presênte contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até 2610312025, podendo ser prorrogado
por igual período, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.

4.1 O pagamento será efetuado Transfeíência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15" dia útil do més
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necêssário Íazer constar, para fins de pagamento, o número da licitâçáo, o númeÍo do Lote e do pÍazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 90 e'13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artlgo 1o, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 320/2002 (SE FOR O CASO), bem como, informaçóes Íelativas
ao nome e número do banco, da agênciâ e da conta corrente da VencedoÍâ.
4.2 A nota Fiscâl deverá ser emilidâ em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL *
cNPJ: 09.654.20't /OOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

êt Ât t§t lt Â §FxTÂ - nÂq ta:À^í1E§ nal írt1f,tTElÀTÀNÍE

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

7.1 Paía garantir o fiel cumprimento do p[esente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.'1.í Exêcutâr os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o Íinal do prazo contrãtual.
7.1.2 Fomecer os produtos sem qualquer outro custo.
7.1.3 Zelar e garantir a qualidade dos produtos entrêgues;
7.1.4 Responsabilizar-se pêlos eventuais danos e pre.iuÍzos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Mânter em dia as obrigaçôes concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a
vigência dêste contrato, sêndo as mesmas peças íundamenlais para o recebimênto das Notas Fiscais / Faturas,
7.1.6 Substituir imediâtamente os produtos que se apresentarem fora das especificações técnicas e se houver
diferença enlre as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signatário desta Ala deverá providenciar a complementaçào necessária no prazo máximo de 24 (vinte e qualro)
horas, contada do recebimento da notificação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o MunicÍpio poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrêga em prazos maiores;
7.1.7 Entregar os produtos livres de Írete e outras despesas ê responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamênto, se foí o caso, na sede dos
DepâÍtamentos e Secretarias solicitântês, de segunde a sexta-feirâ nos hoíários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tomem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuâm o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mêrcadoria(s) recebida(s) estará(áo) sujeita(s) à veriÍlcação, pela unidade requisitantê, da
compâtibilidade com as espêciÍicâçôes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito f uncionamento.

Rua Paraná 983 - C6ntro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.0ô4/0001-42
Endereço eletrônico - E-mall €

CLÁUSULA OUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

CúUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃO oRÇAMENTÁRIA.
s.'lAs despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 16ô0-303-
339030000.

6.1 Para gaÍantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se comprometê a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documênto requisitório próprio, o Íornecimento dos produtos; bem
como êfetuar o pagamento na forma previste na cláusula QUINTA.
6.'1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6.'1.2 EÍetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecidas nesta Atâ;
6.1.3 EÍetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestaÍ as notas íscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento,
6.1.5 Notificar ao reprêsentante da empresa a oconência de eventuais impeÍfeições relacionadas ao objeto deste
contrato.
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7.1.10 O Wazo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamêntos sejam entregues com pretzo equivalente a, no mínimo, 75% dê sua validade,

contados da data de fabricaçáo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela AdministÍação, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRÀTADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contretar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançôes que a Lei impóe, não
impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
corÍespondênte a parte inadimplida. até o limite de 9,9% (nove vírgulãs nove por cento),
7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento dê qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Prêços, excelo prazo de entregâ que em caso de não pagamento, será encaminhadâ
para a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo,
7.2.3 Emissão e Publicação de Declaraçáo de lnidoneidade em veÍculo de imprênsa rêgional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

8.'Í A ÍscalizaÉo do presente contrato será exercida pelo senhor ADRIEL GOULART
E.2 A Íiscalização será realizada nos moldes do artigo '125 do Decrêto Municipal O2OI2O23.
8.3 A ação da Íiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRUPÇÃo

9.1 A CONTRATADA devê obseÍvar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçáo, de contrataçáo e dê execução
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinem-se as seguintes práticâs:
a) 'prática corrupta": oferecer, dar, rêceber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a eÉo dê sêrvidor público no pÍocesso de licitação ou na êxêcução dê contrato;
b) 'prática freudulenta": â falsificaçáo ou omissáo dos fâtos, com o objetivo dê influenciar o procêsso de licitaçáo
ou de execução de contratoi
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de represêntantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artiÍiciais
e náo competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exêcuçáo do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegaçôes de prática prevista acimai (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o
oÍganismo fi nanceiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanÇáo sobre uma empresa ou pessoa

físicâ, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coeÍcitivas ou obstrutivas ao paíticipar da

licitaçáo ou da execuçáo um contrato Íinanciado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateÍal, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à êxecução do contrato.

10.1 O Contrato poderá ser rêscindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Lei n' 14.'13312021:
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14j332021,
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei n" 14.13312021;

Rüa Pârâná 983 - Cêntro - CEP: 86.4S0400 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
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GúUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESGISÀo
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11.1 É vedado à emprêsa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, êxceluando-se as hipótêsês

de fusão, cisáo e incorporaçáo da contrâteda, a critério exclusivo da Prefeitura.

11.2 É vedado a contratante:
a) À participaÉo do órgão ou entidade em mais de uma ata de regisho de preços com o mêsmo obieto no' pào oé vátidade oãqueta de que já tivêr participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame
11.3 A presente atâ poderá ser renunciado, por acordo entre âs paÍtes, mediante notificação exprêssa, com

antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14.133t2021.

13.1 Para eÍcácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de

grande circulaçâo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14Í332021

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÔES PERTI NENTES A LGPD.

12.1 As partes deveráo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPO), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que êventualmente venha a

ser Íirmado, a pãrtir da apresentaçáo da proposta no ptocedimento de contratação, independentemente dâ

declaração ou dê aceitação expressa

12.2 O; dados obtidos somente podêráo ser utilizados para as Íinalidades que jusliÍicaram seu acesso ê de

acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6' da LGPD'

12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos iora das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administraçáó deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operação firmados ou que venham a ser celebÍados pelo Contratado'

12.S Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. '15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los. com

exceção das hipóteses do art. '16 da LGPD, incluindo aquelas êm que houver necessidade de guarda de

documentação parâ fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais ê somente

enquanto não prescritas essas obrigaçôes'

12.6 O Contrâtado deverá exigir de sub operadorês e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá rêalizaÍ diligencia para aferir o cumpÍimenlo dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos dê comprovaçâo formulados

12.8 O Contratado deverá prestâr, no prazo fixado pelo Contratânte. pÍorrogável justiícadamente,

quáisquer informâções acercâ dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a êventual

descartê rêalizado.

12.9 O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas ê organizacionâis necessárias para a

pÍotêção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruiÇão âcidental ou ilegal, danos, perdas, alteÍações,

divulgação ou acesso não autorizados, sêm prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida êxigida pelas leis

de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada â processar os

Dâdos Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÃO

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOCUMENTOS IN RANTES

14.1 lndependentemente de trenscíçáo, íaráo pârte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o

Edital de Licitação - Modalidade Pregáo EletrÔnico n" 02412024, e a propostã final e adjudicadâ da

CONTRATADA,

Rua Pârâná 9a3-Cêntro-CEP: 86-490-000 -Fone: (43
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d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será eÍetuado o

égistro de outros fornecedoÍes habilitados, respeitando a ordem de classiÍicaçáo no certame, desde que os

mãsmos aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.

e) Visando prevenir evãntuais faltas da mercãdoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interÍupçáo

dâ entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a critério da municipalidade o registÍo de preços

dos partúipantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem

entregar os produtos nos vâlores propostos pelo detentor da melhor oÍerta.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÔES
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cúusut-l oÉctul ounrn. Pls otspgspôes rlxlts

15.1 A COI{TRATADA ObÚiga-Se a CUmprir fplmente as cláueulas ora avençBda8 e mântâr-§ô em

compatitÍlidads crm 
"r-àuril-"&s 

por ara .i"uria"*, io,iág às condiçôm de hab{litração e qualificaçâo exigidaa

na licitação, bGín como ãs n-o,in* irevicras d'üã.i-tú021 e legialaçâo complunentar, durante a ügência

dede instruÍnento.

CúUSULA DÉOUA 8EXÍA - DO FORO

16.1 As part$ contratantec elcgem o foro da comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná' como

compdente para dirimir quaisquer queotôer d;il;do-tt t"nte.contrato, incluclrre o8 ca8os. omissre, que nâo

prderem ssr Í€folvido; ü;;ãilústixira, ienunaanào a qua§uer outro, por maia prtvilegiado que ssja'

,t6.2 E por eaterem de acordo, as partes nrmam ã ftesente Coàratà em 02 (duas) üas de igual teor e Íorma para

um só efeito tegat, ficando polo monos ,tu'riã-ãrqpruaá" na sede da COI{TRATANTE' na forma da Lei

M13WA21.

Ribeirão do Pinhat, 27 de março 2424

DARTAGNAN CALIXTO
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

GESTOR

CIRURGICA Assinado d€ foÍma

TTAMARATY fli'ffiffir'':Xfi?i3^.-
coMERCIAL LÍóÀ:29426310000154
LTDA:294263100m1 Dados: 2024.04.03

54 I 5:09;59 -03'oo'

ELISMAR DE SOUZAVIEIRA
CPF 775.452.309-49

BRAZ
@9-89

- i/',

/ cu''"'
I{ADIR SARA

-.1r- t
J L.,L(tqtv'

T.F.CUNHA
CPF/MF 822.171.909-97 .229-88

Endüoço.blIoí*Go -E ílcl '
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N." 10412024 - PR O24I202i1 - PROCES SO ADM NrsrRATtvo 086t2024.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirâo do
Pinhal e a Empíesa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
INTRAMED LTDA.

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, nestê ato
reprêsentado pelo Prefeito Municipal, o SenhoÍ DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, poÍtador do
RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste êto simpiesmênte denominado
CONTRATANTE, e a Empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS INTRAMED LTDA, inscrita no CNPJ sob
n'.42.529.37410001-49 Fone (45) 3226-6865 (45)99975-2375 e-mail com sede
na Ruâ Cuiabá - 2718 - Bâirro Neva - Cascavel - Paraná - CEP: 85.802-233, neste ato representado pelo Senhor
VALMIR FREIRE, brasileiro, casado, emprêsário, portedor da Cédula de ldentidade n." 3.632.919-0 SSP/PR e
inscrito sob CPF/MF n.' 516.982.859-49 neste ãto simplesmente denominado CONTRATADO. resolvem celebrar
entre si o presenle Contrato, que será regido pelã Lei n. 14.43312021 e Decreto Municipal 020/2023, suas
complementações e alteraçóes posteÍiores e, supletivamente, pelos principios da teoria geral dos contratos, pelas
disposições de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

CúUSULA PRIiiIEIRA . Do oBJETo

1.'l O presente contrato tem por objeto a aquisição de medicamentos pãra atender mandados judiciais,
obrigando-se o CONTRATADO a executar êm fâvor da ç9SI&UANILo serviço dos itens constantes nesse
instrumento, conforme consta nâ proposta anexâda ao Processo Licitatório Modalidade Pregâo Eletrônico,
registrado sob n.o 02412024, a qual laÍá parte integrante dêste instÍumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES

CONTRAT OS s uem transcritos abaixo

2.2 Os produtos deveÍáo ser entregues após a emissáo de autorizâçáo de fomecimênto devidamente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de RefeÍência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçóes: data de
fâbricaçáo, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricação com respectivo número de clâsse; e no caso de medicamento genérico deverá constar 'Lei 9.787199".
As embalagens deverâo apresentar a expressâo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a PortaÍia
28141GM, de 29 de maio de 199E. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima podêrão eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses prêvistas
no aÍt. 25, I parâglaÍo 7 , da Lei n. 14j3312021.
2.5 O índicê de reajuste dêste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qual também sêrá usado êm caso de atrasos de pagamênto pêlo Contratantê.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oícial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento,
2.7 A 1evisáo de preços, caso ocorra, deverá seÍ Íeita nos moldes da PorTaria 109/2023 e Decreto Municipal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, êstar incluídas todas as despesas relativas ao objêto contratado
(tributos, seguÍos, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA - DA vlGÊNCIA

3.1 O presente contrato terá início na data de sua assinâtura e vigorará alé 2610312025, podendo ser prorrogado
por igual período, dependendo do interêsse da Administraçáo Pública Municipal.

IÍEM cóorGo BR

oEscRrÇÃo

UI]ID
UNIT

TOTAL

360 Comprimido 1,42 511,2003 Bisoprolol Fumarato. Concentraçao: 5 MG
(Paciente Lazara Pereia Barreira. OÍdem Judicial: 0@1464-
2532022. 8. 1 6.01 45). ;íARCA CER íED

360 Comprimido 3.24 1 166,4013 476422 Rivaroxabana. Concentração 2,5 MG.
(Paciente Sandra Valéio. Ordem judicial
02. 202 3. 8. 1 6. 0 1 4 5). tt ARCA SEtt

0001515-

Comprimido '1,85 1.332,0017 272384 VenlaÍaxina. Composiçáo: Sal Cloridrato. Concentraçâo: í50
[rG Apresentação: Liberaçào Controlada.
(Paciente Anna Flávia dos Santos. Ordem Judicial: 0o0O16G
20.2024. 8. 1 6.01 45). MARCA |EUTO
Total 3 009,60

Rua P6rsná 98Í| - CantÍo - CEP: 86.4{X}{X}O - Fone: (,*})355í a301 . Ci{PJ: 76.§-(}€rrmo01 42
Ender€ço eletrôolco -Eíell e

2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposla enviada pela
\I
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. ESTADO DO PARANA -

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15'dia útil do més
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que.lunto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para fins de pâgamento, o número da licitação, o número do Lote e do prazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 9o e í3, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/í998 c/c o
ârtigo ío, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 320/2002 (SE FOR O CASO), bem como, infoÍmações relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
4,2 A NOIA FiSCAI dEVETá SET EMit.dA EM NOME dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÂO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.20íIOOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

cúusuLA eurNTA - DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁR|A.
5.14s despesas com a execuçáo deste contrato correrão no orçamênto da Dotaçáo OrçamentáÍia: 1660-303-
339030000.

cLÁusuLA sExrA - DAS oBRrcAcÕEs Do CoNTRATANTE

6.1 Para gaÍantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTPÁTANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório pÍóprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula QUINTA.
6.1.'l Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constâtada no produto entrêgue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamênto (s) segundo os prazos ê condições estabelecidas nêstâ Ata;
6.1.3 EÍetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta:
6.1.4 Conferir e atestar as nolas íscais (faturas) encaminhando-as, para pagâmênto;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relacionadas ao objeto deste
contrato.

cúusuLA sÉTrMA - DAs oBRrcAÇÕES DA CoNTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a;
7.1.1 Executar os fornecimentos dos pÍodutos ora contratados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o Ínal do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e gataotir a qualidade dos produtôs entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, pÍincipalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obÍigações concernentes à seguridade social e contribuição âo FGTS, durântê toda a
vigênciâ dêste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais parâ o recebimento das Notas Fiscais / Fâtuías;
7.'1.6 Substituir imediatamenle os produtos que se apresentarem fora das especificações técnices e se houveÍ
diferença entre as quantidades constanles na Autorização de Fornecimento e as efetivamenle entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notiÍlcaçáo. lnexistindo urgênciâ nâ substituiçáo dos itens, o Município poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1 .7 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento ê empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segundâ a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16h;
7.'1.8 Fornecer produtos de qualidade e de âcordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vicios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inâdequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal:
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estaÍá(áo) sujeita(s) à vêriÍicação, pela unidade requisitanle, da
compatibilidade com as especificaçóes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade ê
perfeito f uncionamento.
7.'1.10 O prazo dê validade dos produtos não deverá ser infeÍioÍ a '12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos se.iam entregues com prazo equivalente a, no minimo, 7570 dê sua vâlidâde,
contados da data de fabricação.

7.2 A recusa no foÍnecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em
Íaltâ grave, sujeitando e CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o Poder Público por até tÍês anos, bem como as sançóês que a Lei impôe, náo
impedindo, em razáo das circunstáncias e a critério da administraçáo, a aplicaçáo das seguintes penâlidadês:
7.2.1 0,5o/o (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculâdosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301- CNPJ: 76.966.064/0001-42
EÍder€ço eletÍônico - E-mail

CúUSULA QUARTA _ DA FoRMA DE PAGAMENTo



PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de quâlquer cláusula do
contratolAta Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de náo pagamento, será encaminhada
para a dívida etivâ do Município, visando a sua execuçâo;
7.2.3 Emissâo e Publicação de Declaração de lnidoneidade êm veículo de imprênsa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A íscalização do presente contíato será exercida pelo senhor ADRIEL GoULART
8.2 A fiscalização setâ Íealizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A ação da fiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimenlo dos
bens, ora licitados.

CLÁUSULA NONA _ DA DE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer obseívar, por seus fornêcedorês e subcontratados, se admitida
subcontÍatação, o mais alto padrão de ética durânte todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execuçáo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
ã) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer ventegem com o
objetivo dê influenciar a açáo de sêrvidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiÍicaÉo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçáo
ou dê execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquemalizar ou estabêlecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de Íepresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabêlecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;
d) "pÍáticâ coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoâs ou suâ
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do sontrato.
e) "práticâ obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas
aos representantes do organismo Ílnanceiro multilateral, com o ob.ietivo de impedir materialmente a apuraçáo de
alegaçÕes de príica prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercÍcio do direito de o
organismo financeiro multilateral promovêr inspeção.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante âdiantamento ou reembolso, este oÍganismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indeÍlnidamente ou por prazo detêrminado, para a outorga de contÍatos

financiados pelo organismo se, em quâlquer momento, constatar o envolvimento da emprese, direlamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivâs, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitaçâo ou da execução um contrato financiado pelo orgânismo.

9.4 ConsideÍando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a conlralação,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrãto vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reêmbolso, permitirá que o organismo Ínanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indacadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execuçáo do contrato.

10.1 O ContÍato poderá sêr rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do aÍtigo 124, inciso l, "a, b" da Lei no 14.13312021:
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d'da Lei no 14j33n021,
c) nas hipóteses prevista no artigo í37 da Lei n" 14.1331202'l;
d) Caso a detentora da melhor proposta náo oferte a totalidade do quantitativo disputado, seíá êfêtuado o
regislro de oulros fornecedores habiiitados, respeitando a ordêm de classiÍlcaçáo no certame, desde que os
mesmos aceitem entrêgar o pÍodutos nos valores propostos pelo primeiro mlocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoriâ em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupção
da entrega dos produtos pelo(s) pÍimeiro(s) colocado(s), Íicará a critério da municipalidade o registro de preços
dos participântes habilitados, Íêspeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregâr os produtos nos valores propostos pêlo detentor da melhoÍ oferta.

Rua Paranâ 983- Cêntro - CEP:86.490-000 -Fone: (43)3551830'1. CNPJ: 76.968.09/0001-42
Enderêço elelrônlco - E-mail e

CLÁUSULA oÉcIMA . DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRÂ- VEDACÔES
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objeto conratado,.ainda que-paÍciâtmente, excetuando-se as hipóteses

-' 
àã i;;" cisâo e incorporafão oà Éont"t"o" a critério exclusivo da PrefeituÍa'
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*
ôÍâzo dê validade arqr",, ã"'õuàia'irài-pãrt,iip"oo salvo na-ocorrência àe ata que tenha registrado

ãuantitativo inferior ao máximo previsto no edital do cename---

11.3 A presente ata poderá 
"o '"n'Ãü"ào' 

por acordo entrê as peíês mediante notiÍicaÇáo expressa com

ântecedência mÍnima de gottrintat áias ãã àJia aeselaOa p"r" o 
"n"àiirn1"nto, 

em conÍormidade com Lêi no

'14.13312021.

SU DÉCI SEG UNDA - S PERTI NENTES A LGPD.

í2.1 As partes deveráo cumprir a Lei n' 13'709' de 14 de agosto. de 2018 (LGPD)' quanto a todos os dados

pessoais a que tenham a"es'o t'ãzâo ào *ttut" ou do cóntrato administratlvo quê eventualmente venha â

ser firmado, a partir da 
"pr.""nr"ffi'ai"irãp"ã"iá-piã""Oimento 

de contrataçào, independentemênte da

declaracão ou de aceitaçáo expressâ'

12.2 Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizJios para as-Ínalidades quê iustificaÍam seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os principios do art' 6' da LGPD'

12.3 É vêdado o compartrlhamento cori' terceiüs oos oados obtidos.fora das hrpóteses permitrdas em ler'

12.4 A AdministraÇão deverâ ,"|. '";;;'"1;;;ãi" ãã ós (cinco) dias Útêis sobre todos os contratos de sub

operaçáo firmados ou que venham ' :"i- celebrados pêlo contratado'

12.5 Terminado o tratamanto dos daiJJ nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los' com

êxceção das hipóteses do art 16- da LGPD' incluindo aguelas em que houver necessidade de guarda de

documentaçáo para Íins de 
"o'O'üO* 

Jo l"p'i*"nto de obrigaçóes legais ou contratuais e somente

enquanto neo prescritas essas obrigaÇóes

12.6 O ContÍatado devêrá exigir de sub operadJres e subcontratados' quando for o caso' o cumprimento dos

deveres da presente cláusura, f"im"n"""ndo integrelmentê responsável por garantir suâ observância'

12.7 O Contratante poderá reaiizar ditigencia paÍa aÍe(t 
-o. 

cumprimento dessa cláusula' devendo o

contratado atendêr prontaÀente 
" u'"ntu"i" pedidos de comprovação formulados

12,8 O contratado deverâ oru.,"],'-no praro tixaoo pelo contratante, prorrogável justificadamênte

quaisquer inÍormaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD' inclusive quanto 
"rã,,1H1

Xi".jT?"..*0", deverá imptementar e manteÍ as medidas técnicas ê organizacionais necessárias pâra a

proteçáo dos Dados pessoâis ao co"ir"ãnt", contra destruiçâo acidental ou ilegal, danos, perdas, altêraQões'

divulgaçáo ou acesso náo autoriza*,'tã OtU'i'" Oo cumprimento de quâlquer outra medidâ êxigida pelas leis

de pÍoteÇão de dados âplicáveis' o Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os

Dâdos Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidêncialidâde

CLÁUSULA DÉCI TER EIRA -DAPU LICAÇÃo

13,1Paraeficáciadopresenteinstrumento'oCoNTRATANTE.providenciarásuapublicaçãoemveiculode
sÍande circulaçâo, ", ror." o. u*trJt;'!* ãti"^iJiàá loÀ o aiiposto no art. 174 e 175 da Lei 14j3312021'

14.1 lndependentemênte de tÍanscrição' fâráo parte integrante deste, instÍumento de Ata Registro de Preços o

Editar de Licitaçáo _ r,,roaariaaoe ir.gá; eLtroni"o i" ozqtzoz+, e a proposta Íinar e adjudicada da

- CEP:86.490-000

M EG S

- Fon€: (43)355í

CONTRATADA,

deste instrumento

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumpÍir .fielmente as,:!Y,t^!l"t ora avenÇadas e mãnter-se em

compatibilidade com as obrigaçóes por elà assumrdas, todas as condiçóes de habilitaÇâo e qualificaçáo exigidas

na riciração, bem como as normas;r§;il;;'i;iliiiàoit . regrsração comprementar, durante a vigência
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÔES FINAIS

GLÁUSULÂ DÉCIMA SÉXTA - DO FORO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL

. ESTADO DO PARANA.
CONTRATO DE FORNECI MENTO N.o í05/2024 - PR 02N2024 - PROCESSO ADMtNtSTRATtVO 086 I 2024.

Contrato que entre si celêbram o Município de Ribeirão do
Pinhal e a Empresa TORRE FORTE ATACADO E VAREJO
LTDA.

O MunicÍpio de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o 983 - CêntÍo, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, bÍasileiro, casado, portadoÍ do
RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado
CoNTRATANTE, ê a EmpÍesa TORRE FORTE ATACADO E VAREJO LTDA, inscrita no CNPJ sob no.

05.247.4O6t0001-97 Fone (41) 35382440 e-mail com sede na Avenida Jacob

Macanhan - 4316 - Bairro Barracão D Jardim Cláudia- Pinhais - Paraná - CEP: 83.326-000, neste ato
representado pelo Senhor WLSON RODRIGO DA SILVA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cêdula de
ldentidade n.o 5.667.108-0 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 014.543,929-16 neste ato simplesmente
denominado CONTRÂTADO. resolvem celebrar entÍe si o presente Contrâto, que será Íegido pela Lêi n.

14.43312021 e Decreto Municipal 020/2023, suas complementações e alterações posteriores e, supletivamente,
pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas disposições de direito público e, ainda, pelas cláusulas ê

condiçõês a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJÊTO

1..1 O presente contrâto tem por objêto a aquisição de medicamentos para atender mandãdos judiciais,

obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens constantes nesse

instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregáo Eletrônico,

registrado sob n.o 02412024, aq)alÍaá parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA S NDA _ DA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E OAS ANTIDADES

2..1 Os valores para aquisição do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela

CONTRATADA OS uars uêm transcritos abaixo

2.2 Os produtos deveráo seÍ entregues após a emissão de autorização de fomecimento devidamente assínada

pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência
2.3 Os produtos deverão sêr entÍegues em embâlagens oÍig inais contendo as seguintes informaçóês; data de

fabricação lote e data de vencimento; número de registro emítido pela ANVISA; nome do responsável pela

fabricaçáo com Íespectivo número de classe, e no caso de medicamento genéÍ ico deverá constar "Lei 9.787i99"

As embalagens deveráo aprêse ntâr a expressão PROIBIDA A VENDA NO COM ÉRCIO de acordo com a Portaria

CLAUSULA TERCEI RA . DA MGÊNCIA

3.1 O presente contrato terá inicio na dãta de sua assinatura e vigorará alé 2610312025, podendo ser prorrogedo

por igual período, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal

Rua Psraná 983 -Csntro- CEPi 86 +gOlOO - fone: (lglSS518301. CNPJ: 76.96a.0641000142

2814/GM, de 29 de maio de '!998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente soÍrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas

no ãrt. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.5 O ínúic; dJreajuste deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qualtambém será usado em caso de atrasos de Pagamento Pelo Contratânte.
2.6 A empresa deverá âpresentâr documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.7 A Êvisáo de preços, caso ocorrâ, deverá ser feita nos moldes da Portaria 109/2023 e Dêcreto Municipal
O2O/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contrâtãdo

(tributos, seguros, oncaÍgos sociais, transportê etc).

LTEM cóDrco BR QÍOE UN]O
UNlT

11 M39443 Reagente Para Diagnóstico Clínico 5.

ComposrÉo Básica: Placa Adestva C/ Aplicador.
Outros Componentes MemÓria Cerca I Horas. Uso Unlco Tioo

De Análise: Quantitativo De Glicose-
Características Adicionais: Líquido lntersticial
Apresentação: Microfilamento.
(SENSOR FREESTYLE LIBRE - vida útil do sensor de até 14

dias). Mede smm de altuÍa e 35mm de diâmetro, peso 05 gr., 1

bateria de óxido de prata, lP27 - Paciente: Joáo Gabriel de
Olivêira do Nascimento. Ordem Judicial: 0001510
14 2022.8.16.0145. MARCA ABBOI

24 Unid 368,17 I836,08

Êndereço ehtrônlco - E-mâll
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- ESTADO DO PARANA.
CúUSULA QUARTA - oA FORMA DE PAGÂMEI!].Q

4.1 O pagãmento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15o dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para flns de pagamento, o número da licitação, o número do Lote e do prazo de
validadê dos produtos, nos termos dos artigos 90 e 13, incisos Vlll ê X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
aÍtigo ío, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 320/2002 (SE FOR O CASO), bem como, informações relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitidà em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNpJ: 09.654.20íIOOO1-87-RUA PARÂNÁ 940 - CENTRO.

CúUSULA aUINTA - DA DOTACÃO ORGAMENTÁRA.
5.1As despesas com a execução deste contrato corÍerão no oÍçamento dâ Dotâçâo Orçamentária: '1660-303-

339030000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GACÔES DO CONTRATANTE

6.1 Para gaÍantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromele a solicitar
previamente à CONTRATADA, atrâvés de documento rcquisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efêtuar o pagamento na forma prevista na cláusula QUINTA.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;

6.í.4 Conferir e atestar as notâs fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento,

6.1.5 Notificar ao representante da emprêsa a oconência de eventuais imperfeiçóes relacionadas ao objeto deste
contrato.

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidâde solicitada e quando nêcessária até o Íinal do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7.í.3 Zelar e garantir a qualidâde dos produtos entreguesl
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais dânos e prejuízos que a qualqueÍ título vier a causar ao

CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos pÍodutos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigações concernenles à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a

vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundêmentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das êspecificaçóes técnicas e se houver
diferença entre as quantidades constantes na Autorizaçâo de Fornecimênto e as efetivamente entregues, o

signatário desta Ata deverá pÍovidenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas, conlada do recebimenlo da notificação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Município poderá,

a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1 7 Entregar os produtos livÍes de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e lransporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento ê empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departâmentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16h;

7.'1.8 Fornêcer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do ConsumidoÍ,
espêcialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quentidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conÍorme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(áo) suieita(s) à vêriÍicação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçóes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito f uncionamento.
7.1.10 O prazo de validade dos produtos não devêrá ser inferior a 12 (dozê) meses, a contar da data da entrega

do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prâzo equavalentê a, no mínimo, 75% de sua validade,

contados da data de fabricaÉo.

7.2 A recusa no Íornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em
falta gravê, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o Podêr Público por até tÍês anos, bem como as sanções que a Lei impõe, náo
impedindo, em Íazão dâs circunstâncias e â critério da administraçáo, a aplicação das seguintes penalidadês:

7.2.1 0,5o/o (zero vírgula cinco poí cênto) por dia de atraso, nâ entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
coÍrespondente a parte inadimplida, até o limitê de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

Rua Parâná 983 - centro - CEP: 86.490{00 -Fone: (43)35518«)l cNPJi76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico - É-mail
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7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobre o valoí do contrato, pelo descumpÍimento de qualquer cláusula do
contrato/Atâ Registro de Preços, êxceto prazo de enlrega quê em caso de não pagamento, será encaminhada
para a dÍvida ativa do lvlunicípio, visando a sua execução;
7.2.3 Emissão e Publicaçáo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA; DA FISCALIZAÇÃO

8.1 A riscalização do presente contrato será exercida pelo senhor ADRIEL GOULART
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do DecÍeto Municipal02Ol2O23.
8.3 A ação da fiscalizaçáo náo diminui a completa rêsponsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimênto dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA _ DA F DE E DA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA dêve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontrâtados, se admitidâ
subcontÍataçáo, o mais alto padÍáo de ética durante todo o processo de licitâçáo, de contratação e de execuÉo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, rêceber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta': a falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaÉo
ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de repÍesentantês ou preposlos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artiÍciais
e não compêtitivos;
d) "pÍática coercitiva": causar dano ou ameâçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoâs ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou aÍetar a execuçáo do contrato.

e)'iprática obstrutiva": (i) destruir, ÍalsificaÍ, alterar ou ocultar provas em inspeçõês ou fazer declaraçÕes falsas

aos repÍesentantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegagões de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materiâlmente o exercicio do direito de o
organismo Íinancêiro multileteral promoveÍ inspeção.

9.3 Na hipótese dê iinanciamento, parcial ou integral, por organismo finãnceiro multilâteral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sânçáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelêgível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga dê contÍatos

finânciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o ênvolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitaçâo ou da execuçáo um contrato Íinanciâdo pelo organismo

9.4 Considêrando os pÍopósitos das cláusulas acima, o licitante vencêdor, como condição para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótêse de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integÍalmente, por

organismo Ínanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros Íelacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA IMA - DA RENÚNCIA E RESCTSÃO

'10.1 O Contrato poderá seÍ rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Leí n' 14.13312021:
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.1331202'll
c) nas hipótesês prevista no artigo 137 da Lei no 14.133120211
d) Caso a detentora da melhor proposta nâo oferte a totalidade do quantitativo disputado, seÍá efetuado o

íegistro de outros fornecedores habilitados, respeilando a ordem de classiÍicação no certame, desdê que os
mesmos aceitêm entregar o pÍodutos nos valorês propostos pelo primeiro colocado
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoÍia em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupção
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Ílcará a critêrio da municipalidade o registro de preços

dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pêlo detentor da meihor oferta.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA_ VEDACÔES

Rua Pârâná 9a3 - centro - cEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.0Ê4/000142
Endereço eletrônlco - E-mail
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- ÊSTADO DO PARANA.
1 1.1 É vedado à empresa contratada:

a) transferir ou ceder a teÍcêiÍos o objeto contÍatado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses
de Íusão, cisâo e incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.

11.2 É vedado a contratante:
a) À participação do ôrgâo ou entidade êm mais dê uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no

prazo de validade daquela dê quê já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registÍado
quantatativo iníerior ao máximo previsto no edital do certame.

11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entrê as partes, mediante notiÍicaçáo expressa, com
antecedência mínima de 3o(trinta) dias da dâtâ desejada para o encêrramênto, em conformidade com Lei no

14.133t202't.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GACÕES PERTINENTES A LGPD

12.1 As partes deveráo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razâo do cêrtame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser Írmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de contratação, independentemente da
declaÍaçáo ou de aceitação êxpressa.
12.2 Os dados obtidos somênte poderáo ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de
acoÍdo com a boa-Íé e com os principios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses peÍmitidas em lei.

12.4 A Adminiskaçáo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dêver do contratado eliminá-los, com

exceçâo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas êm que houver necessidade de guarda de

documenlaçáo para Íins de comprovaçáo do cumprimento de obígaçôes legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essâs obrigações.

12.6 O Contratado deverá êxigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmentê responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia pae aÍeti o cumprimento dessa cláusula, devendo o

contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo Íormulados.

12.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pêlo Contratante, prorrogável justiícadamente,

quaisquêr informações acercâ dos dedos pessoais para cumprimento da LGPD, inclusivê quanto a eventual

descartê rêalizado.

12.9 0 Fornecedor devêrá implementar e manter as medidas técnicas ê organizacionais necessárias para â

proteÇâo dos Dados Pessoais do Contratante, contra deslruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraÇões,

divulgaçâo ou acesso náo autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de proteÇão de dados aplicávêis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os

Dados Pessoais do Cliente êsteja vinculada a obrigaçóês contratuais de confidencialidadê.

CúUSULA DÉCIMA TERC EIRA - DA PUBLICACÃO

13.1 Para eflcácia do presente instíumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no ârt. 174 e 175 da Lei 1413312021.

CLÁUSULA OÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

í4.1 lndependentemente dê transcrição, Íaráo parte integrante dêste instrumento de Ata Registro dê Preços o

Edital de Licitação - Modalidade Pregâo Eletrônico no 02412024, e â proposte Íinal e adjudicada da

CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir Íielmente as cláusulas ora avênçadas e manter-se êm
compatibilidade com as obrigaçóes por ela assumidas, lodas as condiçóes de habilitaçáo e qualificação exigidas
na licitaçáo, bem como as normas prêvistas na Lei 14j3312021 e legislação complementar, durante a vigência
deste instrumento.

Rua Peráná 98:i - Cênt o - CEP: 86-490{»0 - Fone: (43)3551830'1 . CI{PJ: 76-968-OfÉr00ol -42
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